
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.246 - SP (2015/0029897-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCELO STEFANI JUNIOR 
ADVOGADOS : NILSON MONTEIRO 
  RENATO LUIZ DIAS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DAS REGIOES 

NORDESTE PAULISTA E SUL MINEIRA - EM 
LIQUIDACAO 

INTERES. : WALMEN PIAZZI 
INTERES. : CELSO VIEIRA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIO 
QUE NÃO INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À 
ÉPOCA DO FATO GERADOR. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. POSSIBILIDADE.

1. Discute-se a possibilidade de redirecionamento da 
execução fiscal para os sócios-gerentes no caso de dissolução irregular 
da empresa.

2. O redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias. 

3. Se o motivo da responsabilidade tributária é a infração 
à lei consubstanciada pela dissolução irregular da empresa (art. 135, III, 
do CTN), é irrelevante para efeito de redirecionamento da execução 
fiscal ao sócio-gerente ou ao administrador o fato de ele não integrar a 
sociedade por ocasião do fato gerador do crédito tributário. 

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.246 - SP (2015/0029897-8)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCELO STEFANI JUNIOR 
ADVOGADOS : NILSON MONTEIRO 
  RENATO LUIZ DIAS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DAS REGIOES 

NORDESTE PAULISTA E SUL MINEIRA - EM 
LIQUIDACAO 

INTERES. : WALMEN PIAZZI 
INTERES. : CELSO VIEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCELO STEFANI 
JUNIOR contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região assim ementado (fls. 244/245, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ARTIGO 
557 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
CONTRA SÓCIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INADMISSIBILIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE.

- Não se conhece das matérias relativas aos artigos 1.011 do 
Código Civil, 592, inciso II, do Código de Processo Civil e 10 do 
Decreto n° 3.707/19, uma vez que não foram enfrentadas na decisão 
de primeiro grau (fls. 141/142), integrada pela de fl. (163), tampouco 
suscitadas nas razões do agravo de instrumento (fls. 02/05). Cuidam 
de argumentos inovadores, cuja análise por esta corte implicaria 
evidente supressão de instância, o que não se admite. Ademais, sem a 
expressa indicação dos dispositivos nas razões, não importará 
mitigação do princípio iura novit cúria.

- A questão posta relativamente à decisão que acolheu em 
parte a exceção de pré-executividade, para restringir aos débitos 
vencidos depois da eleição do sócio-gestor até o encerramento da 
pessoa jurídica, foi examinada na decisão recorrida, nos termos do 
artigo 557 do Código de Processo Civil.

- Inalterada a situação fática e devidamente enfrentadas as 
questões controvertidas e os argumentos deduzidos, a irresignação 
não merece provimento, o que justifica a manutenção da decisão 
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recorrida por seus próprios fundamentos.
- Agravo conhecido em parte e, na parte conhecida, 

desprovido." 

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravada, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 287, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIO QUE NÃO INTEGRAVA A 
GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO." 

Aduz o agravante que "(...) o agravante não detinha poderes de 
gerência, administração ou assemelhados, até porque era um simples conselheiro 
fiscal da liquidação. Portanto, quem tinha poderes de gerência era o liquidante, e 
não o conselheiro fiscal" (fl. 299, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.246 - SP (2015/0029897-8)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIO 
QUE NÃO INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À 
ÉPOCA DO FATO GERADOR. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. POSSIBILIDADE.

1. Discute-se a possibilidade de redirecionamento da 
execução fiscal para os sócios-gerentes no caso de dissolução irregular 
da empresa.

2. O redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias. 

3. Se o motivo da responsabilidade tributária é a infração 
à lei consubstanciada pela dissolução irregular da empresa (art. 135, III, 
do CTN), é irrelevante para efeito de redirecionamento da execução 
fiscal ao sócio-gerente ou ao administrador o fato de ele não integrar a 
sociedade por ocasião do fato gerador do crédito tributário. 

Agravo regimental improvido. 

  

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante. 

Conforme demonstrado na decisão agravada, o redirecionamento da 
Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no 
caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias. 

A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como 
demonstra a seguinte ementa: 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO 
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DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE. 

(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 

que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, 
nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, 
para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 
1ª Seção, DJ de 28.02.2005). 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11/3/2009, DJe 23/3/2009.) 

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente 
invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é 
medida de caráter excepcional, sendo apenas admitida nas hipóteses expressamente 
previstas no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que 
nada mais é que infração à lei. 

Ressalta-se que, se o motivo da responsabilidade tributária é a infração à 
lei consubstanciada pela dissolução irregular da empresa (art. 135, III, do CTN), é 
irrelevante para efeito de redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente ou ao 
administrador o fato de ele não integrar a sociedade por ocasião do fato gerador do 
crédito tributário. 

Confira-se: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO QUE DETINHA PODERES DE 
GESTÃO À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. IRRELEVÂNCIA DA DATA DA OCORRÊNCIA DO 
FATO GERADOR OU DO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO.

1. A jurisprudência dessa Segunda Turma do STJ entendia que, 
para que fosse possível o redirecionamento era necessário 
demonstrar que o sócio era detentor da gerencia tanto na época da 
dissolução irregular da sociedade, como na época da ocorrência do 
fato gerador da obrigação.

2. Recentemente, a Segunda Turma/STJ, no julgamento do 
REsp 1.520.257/SP, de relatoria do Ministro Og Fernandes, alterou o 

Documento: 1479522 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2016 Página  6 de 4



 
 

 

seu entendimento e passou a exigir, tão somente, a permanência do 
sócio na administração da sociedade no momento de sua dissolução 
irregular, se tornando irrelevante a data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação tributária.

3. O simples exercício da gerência, naturalmente, não implica 
responsabilidade para aquele dela encarregado. A sua 
responsabilidade somente é irradiada em caso de prática do ato 
ilícito. No caso da dissolução irregular, este é o ato infracional, que é 
desvinculado da obrigação tributária. O que desencadeia a 
responsabilidade tributária é a infração de lei evidenciada na 
existência ou presunção de ocorrência da dissolução irregular nos 
termos da Súmula 435/STJ. É justamente essa desvinculação que 
torna irrelevante perquirir quem exercia a gerência da empresa na 
data de ocorrência do fato gerador.

4. Assim, o atual entendimento dessa Segunda Turma para 
autorizar o redirecionamento da execução fiscal em face do sócio é 
no sentido de que basta a verificação do responsável pela gerência 
da empresa ao tempo em que ocorreu a dissolução irregular, ou seja, 
ainda que a gerência seja posterior à data de ocorrência do fato 
gerador.

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.545.342/GO, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/9/2015, DJe 28/9/2015.)

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ART. 135 DO CTN. PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
NOS TERMOS DA SÚMULA 435/STJ. REDIRECIONAMENTO AO 
SÓCIO-GERENTE QUE EXERCIA ESSE ENCARGO POR 
OCASIÃO DO ATO PRESUMIDOR DA DISSOLUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DATA DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR 
OU VENCIMENTO DO TRIBUTO. IRRELEVÂNCIA. RECENTE 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. DIRIGENTES ANTERIORES. 
ANÁLISE DE INFRAÇÃO À LEI. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. MULTA EM EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ARTIGO 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
PROTELATÓRIO. AFASTAMENTO. 

1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a 
responsabilidade dos sócios-gerentes da sociedade contribuinte 
executada por entender que não cabia tal redirecionamento ante a 
retirada dos sócios antes do momento da dissolução irregular da 
empresa. 

2. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular ou em ato que presuma sua 
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ocorrência - encerramento das atividades empresariais no domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes (Súmula 435/STJ) -, 
pressupõe a permanência do sócio na administração da sociedade no 
momento dessa dissolução ou do ato presumidor de sua ocorrência, 
uma vez que, nos termos do art. 135, caput, III, CTN, combinado 
com a orientação constante da Súmula 435/STJ, o que desencadeia a 
responsabilidade tributária é a infração de lei evidenciada na 
existência ou presunção de ocorrência de referido fato. 3. 
Consideram-se irrelevantes para a definição da responsabilidade por 
dissolução irregular (ou sua presunção) a data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação tributária, bem como o momento em que 
vencido o prazo para pagamento do respectivo débito. 

4. No caso concreto dos autos, o Tribunal de origem, à luz do 
contexto fático-probatório, concluiu que as pessoas contra quem se 
formulou o pedido de redirecionamento não mais gerenciavam a 
sociedade no momento da constatação do ato presumidor da 
dissolução irregular. 

5. Não há nos autos informações a respeito de eventual 
infração à lei perpetrada pelos dirigentes anteriores. A verificação 
desse fato, nesta Corte Superior, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". 

6. No que se refere à aplicação da multa prevista no art. 538 do 
CPC, observa-se ter a ora recorrente oposto embargos de 
declaração com o objetivo de prequestionar dispositivos legais que 
entendia relevantes para o manejo do recurso especial. Constituído 
esse quadro, não se verifica, de forma evidente, intuito protelatório. 

7. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente provido 
tão somente para afastar a multa aplicada com base no art. 538, 
parágrafo único, do CPC." 

(REsp 1.508.500/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 21/8/2015.) 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ARTS. 134, VII, DO CTN; 4º DA LEF; 10 DO DECRETO N. 
3.708/19; 50, 1.052 E 1.080 DO CC/02. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR NOS TERMOS DA 
SÚMULA 435/STJ. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE 
QUE EXERCIA ESSE ENCARGO POR OCASIÃO DO ATO 
PRESUMIDOR DA DISSOLUÇÃO. POSSIBILIDADE. DATA DA 
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR OU VENCIMENTO DO 
TRIBUTO. IRRELEVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
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1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a 
responsabilidade dos sócios-gerentes da sociedade contribuinte 
executada por entender que estes, embora ocupassem a gerência no 
momento da dissolução irregular presumida, não exerciam a direção 
da entidade por ocasião da ocorrência do fato gerador da obrigação 
tributária ou do vencimento do respectivo tributo. 

2. Os arts. 134, VII, do CTN; 4º da LEF; 10 do Decreto n. 
3.708/19; 50, 1.052 e 1.080 do CC/02 não foram objeto de análise ou 
apreciação pelo Tribunal de origem, o que revela a ausência de 
prequestionamento. Incidência dos verbetes 282 e 356 da Súmula do 
STF. 

3. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular ou em ato que presuma sua 
ocorrência - encerramento das atividades empresariais no domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes (Súmula 435/STJ) -, 
pressupõe a permanência do sócio na administração da sociedade no 
momento dessa dissolução ou do ato presumidor de sua ocorrência, 
uma vez que, nos termos do art. 135, caput, III, CTN, combinado 
com a orientação constante da Súmula 435/STJ, o que desencadeia a 
responsabilidade tributária é a infração de lei evidenciada na 
existência ou presunção de ocorrência de referido fato. 

4. Consideram-se irrelevantes para a definição da 
responsabilidade por dissolução irregular (ou sua presunção) a data 
da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, bem como o 
momento em que vencido o prazo para pagamento do respectivo 
débito. 

5. No caso concreto dos autos, o Tribunal de origem, à luz do 
contexto fático-probatório, concluiu que as pessoas contra quem se 
formulou o pedido de redirecionamento gerenciavam a sociedade no 
momento da constatação do ato presumidor da dissolução irregular.

6. Recurso especial da Fazenda Nacional provido." 
(REsp 1.520.257/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 23/6/2015.) 

Logo, in casu, é cabível o redirecionamento da execução fiscal.

Por fim, não merece prosperar a alegação de que o ora agravante não 
exercia poderes de gerência ou administração, pois tal fato está expressamente 
consignado no acórdão recorrido, como demonstra o seguinte trecho (fl. 243, e-STJ):

"Nos autos em exame, foi constatada a dissolução irregular da 
executada por meio de oficial de justiça (fl. 62), em 24.05.2006, nos 
lermos da Súmula 435 do STJ. Porém, a ficha cadastral da JUCESP, 
acostada à fl. 85, demonstra que Marcelo Stfani Júnior foi eleito 
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conselheiro fiscal da cooperativa, em 11.09.2002, ou seja, 
posteriormente à época dos vencimentos de alguns tributos em 
cobrança (fls. 09/57). Dessa forma, sua responsabilidade se restringe 
aos débitos vencidos depois de sua eleição até o encerramento da 
pessoa jurídica, conforme estabelecido na decisão agravada." 

Assim, desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado ao STJ em recurso especial. Ademais, tal tese nem 
sequer foi discutida nas instâncias ordinárias. 

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0029897-8 REsp 1.515.246 / SP

Números Origem:  00035924220144030000  201403000035928  35924220144030000  525679  
6143720064036123

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MARCELO STEFANI JUNIOR
ADVOGADOS : RENATO LUIZ DIAS

NILSON MONTEIRO
INTERES. : COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DAS REGIOES NORDESTE PAULISTA 

E SUL MINEIRA - EM LIQUIDACAO
INTERES. : WALMEN PIAZZI
INTERES. : CELSO VIEIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO STEFANI JUNIOR
ADVOGADOS : RENATO LUIZ DIAS

NILSON MONTEIRO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DAS REGIOES NORDESTE PAULISTA 

E SUL MINEIRA - EM LIQUIDACAO
INTERES. : WALMEN PIAZZI
INTERES. : CELSO VIEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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